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RESUMO 
 

Diversas classes de pesticidas têm sido amplamente utilizadas no controle e/ou 
combate às pragas, principalmente em áreas agrícolas. Embora a redução da produção 
de alimentos seja evitada pelo uso de pesticidas, responsáveis pelo combate de 
organismos danosos às plantas cultivadas, é importante considerar que a utilização 
contínua dos mesmos pode resultar em riscos à saúde humana e ao meio ambiente. 
Este trabalho discute os riscos associados ao uso de pesticidas e sua avaliação por 
indicadores ambientais, que podem servir de base para o planejamento e implantação 
de políticas públicas por órgãos governamentais competentes.  
Palavras-chave: Pesticidas. Riscos. Indicadores. Ambiente. Políticas públicas. 
 

 
ABSTRACT 

 
Many classes of pesticides have been used to control and/or to eliminate pests, 

mainly in agricultural areas.  Although decreases in food production have been 
avoided through pesticide use to combat pests that damage cultivated plants, it is 
important to consider that their continuous use can result in risks to human health and 
the environment.This study describes pesticide uses and their evaluation using 
environmental indicators, which could be used as a planning and policy tool by 
governmental agencies. 
Keywords: Pesticides. Risks. Indicators. Environment. Public policies. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Pesticidas são substâncias químicas, naturais ou sintéticas, utilizadas com a 
finalidade de prevenir a ação, controlar ou eliminar pragas que podem ser 
constituídas por insetos, fungos, ervas daninhas, ácaros, bactérias, nematóides, 
roedores entre outras formas de vida animal ou vegetal, indesejáveis ou prejudiciais à 
agricultura e à pecuária. Esta definição para o termo genérico pesticida, proposta pela 
Food and Environmental Protection Act (FEPA), abrange um largo espectro de 
substâncias biologicamente ativas, é usada em diferentes áreas de investigação 
inclusive a ambiental (SABIK et al., 2000). 

A classificação dos pesticidas obedece a dois critérios principais: classe 
química e organismo alvo. Em relação à estrutura química, eles podem pertencer à 
classe dos organoclorados, organofosforados, carbamatos, piretróides, 
organonitrogenados, triazinas, benzimidazóis, etc. De acordo com o organismo alvo, 
os pesticidas são classificados em inseticidas, fungicidas, herbicidas, acaricidas, entre 
outros. 

O principal uso dos pesticidas está associado às atividades agrícolas. 
Entretanto, estes produtos também são empregados em residências e jardins públicos, 
no controle de plantas daninhas nas áreas industriais, rodovias e ferrovias, no 
tratamento de madeira e no combate a vetores transmissores de doenças, em 
campanhas de saúde pública (BARCELÓ; HENNION, 1997). 

As atividades industriais, realizadas de maneira inadequada, são apontadas 
como outra importante fonte de contaminação, pois oferecem riscos ao meio 
ambiente, à saúde dos trabalhadores, mediante exposição direta, e à saúde da 
população em geral, como conseqüência da contaminação do ambiente por resíduos 
industriais ou devido a acidentes (HERNANDEZ et al., 1991; SEIDEL; LINDNER, 
1993). Entretanto, os riscos mais elevados dos pesticidas estão associados às 
atividades agrícolas. Essas atividades geralmente são realizadas por um grupo maior 
de pessoas que, geralmente são mal orientados sobre a manipulação de substâncias 
tóxicas (PINHEIRO, 2004).  

Atualmente o número de ingredientes ativos em fórmulas comerciais de 
pesticidas é elevado, variando de 800 a 1400, conforme descrito por Sabik et al. 
(2000), Finizio e Villa (2002) e Racke (2003). A quantidade de pesticidas empregada 
varia anualmente e dependem de fatores econômicos e agronômicos, tais como: 
incidência de pragas; preços dos pesticidas, taxas de juros de crédito e perspectivas 
de preço de mercado dos produtos agrícolas (BARBOSA, 2004, CAMPANHOLA et 
al., 1998).  

Apesar dos benefícios no controle e/ou combate às pragas que evitam a queda 
de produção de alimentos (BARNARD et al., 1997, ECOBICHON, 2001), os 
pesticidas são apontados como poluentes do ambiente. Estimativas indicam que 
menos de 0,1% dos pesticidas efetivamente aplicados alcançam as pragas, ou seja, 
99,9% têm potencial para se translocar para outros compartimentos ambientais 
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(SABIK et al., 2000), podendo resultar em efeitos adversos a saúde humana e ao 
ambiente. Especialmente a partir da década de 1960, grande atenção tem sido 
dispensada, por pesquisadores, órgãos governamentais reguladores e pela própria 
opinião pública, ao impacto dos pesticidas sobre a saúde humana e ao ambiente 
(SABA; MESSINA, 2003). Este trabalho discute os riscos associados ao uso de 
pesticidas e sua avaliação por indicadores ambientais. 

 
 

2. LEGISLAÇÃO 
 

Os aspectos mais relevantes da legislação para resíduos de pesticidas em 
alimento, água e solo, estabelecidos por órgãos governamentais reguladores, são 
apresentados a seguir. Os parâmetros utilizados almejam restringir ao máximo a 
quantidade desses compostos nas diferentes matrizes ambientais, principalmente em 
alimentos. 

Com o objetivo de controlar o uso adequado de pesticidas no campo, o nível de 
resíduos desses compostos nos alimentos e garantir o comércio internacional de 
alimentos livre de barreiras com respeito ao parâmetro resíduos órgãos internacionais 
e nacionais estabelecem Limites Máximos de Resíduos (LMR) permitidos para cada 
binômio pesticida/cultura. No âmbito internacional, estes limites são estabelecidos 
pela Comissão do Codex Alimentarius com base nas recomendações do Grupo de 
Peritos em Resíduos de Pesticidas da Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Nacionalmente, a fixação de limites máximos de resíduos; em alimentos (LMR) 
segue as exigências legais estabelecidas pela Legislação Federal (BRASIL, 1989).  

Estes valores são estabelecidos após a avaliação de estudos supervisionados em 
campo, conduzidos pelas indústrias de pesticidas. Nestes estudos, os pesticidas são 
aplicados nas culturas de acordo com as boas práticas agrícolas e determinam-se 
posteriormente os níveis de resíduos remanescentes nos alimentos (CALDAS; 
SOUZA, 2000). Entende-se por boas práticas agrícolas o uso do pesticida de acordo 
com as recomendações do fabricante do produto, as quais incluem a concentração do 
produto, o número de aplicações e o período de carência, ou intervalo de segurança, 
período entre a data da última aplicação do pesticida e a data da colheita. Entretanto, 
o nível de resíduos de pesticidas em alimentos depende de fatores agronômicos e 
climáticos. Assim, diversos países estabelecem seus próprios limites baseados nas 
boas práticas agrícolas empregadas localmente.  

Alimentos que apresentam níveis de resíduos acima do LMR estabelecido é 
uma indicação de que o pesticida foi usado inadequadamente no campo. Por 
exemplo, maior dosagem ou número de aplicações ou colheita do produto antes do 
período de carência estabelecido. A não obediência às instruções do rótulo do produto 
pelo agricultor, ocorre muitas vezes por receio de perda da cultura ou por total falta 
de informação, uma vez que a maioria da população rural tem baixa ou nenhuma 
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escolaridade e a assistência técnica é ineficiente ou inexistente na maioria das regiões 
(BARBOSA, 2004).  

Na União Européia, os LMRs estabelecidos pelos Estados Membros para cada 
pesticida, nos diferentes produtos vegetais de produção interna ou externa, são 
inspecionados por laboratórios especializados, dentro de Programas de 
Monitoramentos. Nos Estados Unidos, o organismo responsável pelo estabelecimento 
dos limites máximos é a Environmental Protection Agency (EPA) e o órgão 
responsável por monitorar os níveis de resíduos nos alimentos é a Food and Drug 
Administration (FDA). 

Desde 1985, a Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde publica as monografias dos pesticidas que apresentam registro para uso no 
Brasil, que contêm os respectivos valores de LMR nos alimentos, oriundos das 
culturas em que estão registrados. No início, os dados técnicos exigidos para o 
registro do produto eram limitados e os LMR eram fornecidos pelos fabricantes. Em 
1989, a Lei 7.802 e seus decretos regulamentadores (BRASIL, 1998) estabeleceram 
novos parâmetros de registro de pesticidas no país e incluíram o estabelecimento de 
LMR baseado em estudos supervisionados em campo e utilizando as boas práticas 
agrícolas praticadas no país. Esta lei especifica que o certificado de registro de 
pesticidas e afins é concedido por órgãos federais específicos das áreas de uso dos 
pesticidas, desde que atendidas as diretrizes e exigências estabelecidas pelos três 
órgãos: Ministério da Agricultura, Pecuária e do Abastecimento (MAPA); Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). O MAPA registra produtos agrícolas 
de florestas plantadas e de pastagens, a ANVISA, produtos destinados ao uso em 
ambiente urbanos, industriais, domiciliares, públicos ou coletivos, ao tratamento de 
água e ao uso em campanhas de saúde pública e o IBAMA, produtos destinados ao 
uso em ambientes hídricos, proteção de florestas nativas e outros ecossistemas.  
 Recentemente, com objetivo de agilizar e permitir maior transparência ao 
processo de análise técnica e registro de pesticidas na ANVISA, no IBAMA e no 
MAPA, o Sistema Integrado de Informações sobre Agrotóxicos - SIA foi instituído 
pelo art. 94 do Decreto 4.074, de 4 de janeiro de 2002, no qual estão registrados as 
monografias de 476 ingredientes ativos (ANVISA, 2008). Dentre os pesticidas com 
registro para uso, as classes com maior número de princípios ativos, são os herbicidas 
(142), os inseticidas (141), os fungicidas (114) e os acaricidas (63). As classes 
cupinicidas (7), ferormônios (37), formicidas (18), bactericidas (8), nematicidas (15) 
e inseticidas biológicos (5) são também contempladas pelo referido sistema?.  

O estabelecimento de limites reguladores para resíduos de pesticidas em água, 
de modo geral, é complexo, como descrito em 2003 pela Comissão de Agroquímicos 
e Ambiente da IUPAC (União Internacional de Química Pura Aplicada) no artigo, 
“Regulatory Limits for Pesticide Residues in Water”. Doze recomendações são 
discutidas para a proposição de limites de resíduos de pesticidas em água. Estas 
recomendações são utilizadas como base para introduzir e/ou revisar limites ou 
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“guidelines” para resíduos de pesticidas em água. A aplicação destas recomendações 
deve servir de base para tomada de medidas legais (HAMILTON et al., 2003). 

No Brasil, os valores máximos permitidos (VMP) para água são definidos por 
padrões de potabilidade (BRASIL, 1990, 2000) e de qualidade ambiental (BRASIL, 
1986) para um número restrito de pesticidas, alguns dos quais, tiveram o uso proibido 
na década de 1980. A Portaria MS nº 518 de 25 de março de 2004, (BRASIL, 2004), 
estabelece os procedimentos e as responsabilidades relativas ao controle e à 
vigilância da qualidade da água e descreve o número de ingredientes ativos. Valores 
máximos permitidos (VMP) são estabelecidos para 24 pesticidas (Tabela 1), número 
ainda menor do que os efetivamente usados no país.  

 
Tabela 1 - Valores máximos permitidos (VMP) em µg/L estabelecidos para pesticidas em água. 
 

Pesticidas Valores máximos permitidos (VMP) µg/L 
Alaclor 20,0 
aldrin e dieldrin 0,03 
Atrazina 2 
Bentazona 300 
Clordano 0,2 
2,4 D 30 
DDT 2 
Endossulfan 20 
Endrin 0,6 
Glifosato 500 
heptacloro e heptacloro epóxido 0,03 
hexaclorobenzeno 1 
lindano (g-BHC) 2 
Metolacloro 10 
Metoxicloro 20 
Molinato 6 
pendimetalina 20 
pentaclorofenol 9 
Permetrina 20 
Propanil 20 
Simazina 2 
Trifluralina 20 
 

A Comunidade Européia, empregando o princípio da precaução, não restringe 
o número de pesticidas e outras substâncias tóxicas em água potável, estipula os 
limites máximos de concentração para substâncias individuais (0,1 µg L-1) e a soma 
total (0,5 µg L-1) (COMUNIDADE EUROPÉIA, 1998). Os baixos valores 
regulamentados podem ser conflitantes com os limites de detecção das técnicas de 
análise de alguns pesticidas.   

Atualmente, todos os países que consideram seriamente a proteção do solo 
estão tentando encontrar um meio termo entre o uso de critérios numéricos (valores 
orientadores) e a avaliação do risco caso a caso. Internacionalmente, apesar de não 
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existir uniformidade quanto à nomenclatura utilizada, os valores orientadores 
representam a base da política de proteção de solos e águas subterrâneas. A função 
destes valores numéricos é prover uma orientação quantitativa no processo de 
avaliação de áreas contaminadas e a tomada de decisão sobre as ações emergenciais, 
com o objetivo de proteger a saúde humana. No Estado de São Paulo, a Companhia 
de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB) é responsável pela prevenção e 
controle da poluição de solos e águas subterrâneas. Valores orientadores são 
estabelecidos com os seguintes propósitos: conhecer as concentrações naturais dos 
elementos legislados; subsidiar uma política de prevenção que defina ações para 
redução da quantidade de poluentes aplicados em futuras destinações finais do solo e 
subsidiar uma política de gerenciamento de áreas contaminadas (COMPANHIA DE 
SANEMANTO AMBIENTAL, 2005). 

Embora no Brasil não exista legislação para pesticidas em solo, a contaminação 
de solos causada pelo emprego dessas substâncias deve ser estudada, pois pode afetar 
os homens e os animais por diversas vias: transição direta do solo para as plantas, 
escoamento superficial e lixiviação, contaminação de águas superficial e subterrânea, 
volatilização e contato direto com o solo. Estudos sobre o comportamento dos 
pesticidas em solo podem ser realizados aplicando-se testes laboratoriais e em 
condições de campo. Os ensaios laboratoriais de adsorção/dessorção, mobilidade e 
biodegradabilidade, utilizados pelas principais agências de proteção ambiental, 
podem servir como indicadores do potencial de movimento, persistência, acumulação 
e biodegradabilidade dos pesticidas (LANÇAS et al., 1994). Entretanto, os resultados 
obtidos em ensaios de laboratório sob condições controladas, muitas vezes diferem 
dos dados obtidos em ensaios conduzidos em situações de campo, devido às múltiplas 
forças de dispersão e transporte. Os estudos sobre o destino (transformação, retenção 
e transporte) e os efeitos dos pesticidas em solos são complexos, pois a maioria dos 
dados obtidos em regiões de clima temperado não pode ser utilizada para predizer o 
comportamento dos mesmos pesticidas em outras regiões (RACKE et al., 1997). Isto 
porque a dissipação dos pesticidas que pode ocorrer por meio de processos físicos, 
químicos e biológicos depende de vários fatores, tais como: condições climáticas, 
propriedades físico-químicas dos pesticidas e características do solo 
(LOURENCETTI, 2006). 
 
 

3. RISCOS ASSOCIADOS AO USO DE PESTICIDAS E AVALIAÇÃO POR 
INDICADORES 

 
O conceito de risco considera a probabilidade da ocorrência de um evento 

indesejado e suas conseqüências em relação ao dano causado ao meio ambiente 
(COVELLO et al.;  1993; SERPA, 2000). A avaliação de risco pode ser definida 
como um processo para estimar a possibilidade de um evento particular ocorrer sob 
uma variedade de circunstâncias. Segundo Finizio e Villa (2002), procedimentos de 
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avaliação de risco envolvem a obtenção de dados e a combinação destas informações 
com o objetivo de responder as seguintes questões: O que está acontecendo? O que 
acontecerá? Se já aconteceu, quais as conseqüências? 

Estudos de avaliação de risco fornecem resultados preliminares que podem ser 
empregados em tomadas de decisões referentes ao gerenciamento de risco. Esses 
processos consideram valores sociais e culturais, realidades econômicas e fatores 
políticos, como esquematizado na Figura 1. Organismos internacionais, responsáveis 
pelos estudos de impactos ambientais, fundamentados na relação direta entre a 
avaliação de risco por substâncias químicas e o estabelecimento de regulamentos, 
para tomadas de decisões em nível governamental, vêm estabelecendo programas que 
visam proteger a saúde humana e os efeitos indesejáveis ao ambiente desses 
compostos (FINÍZIO; VILLA, 2002, VILLA; McLEOD, 2002).  

 
 

 
 

 

 

 

 

 

Figura 1. Relação entre avaliação de risco e gerenciamento de risco (FINIZIO; VILLA, 2002). 
 
 

Diferentes tipos de riscos estão associados ao uso de pesticidas, sendo que um 
ou mais podem ser investigados por sistemas de avaliação de risco, tais como: efeitos 
adversos não intencionais em organismos não alvos e benéficos da biota; efeitos da 
exposição, isto é, presença de resíduos de pesticidas em alimentos, água, solo ou ar; 
perda do alimento devido à ação dos organismos danosos, aplicação excessiva ou uso 
inadequado; degradação de recursos naturais, entre outros (SPADOTTO et al., 2004, 
SABA; MESSINA, 2003, LEVITAN, 2000). 

Neste sentido, devido à diversidade de questões e objetivos relacionados com a 
avaliação de risco de pesticidas, diferentes métodos são empregados e resultam em 
classificações de “perigo” diversificadas, dependentes do número e do grau de 
prioridade das variáveis empregadas por cada modelo (LEVITAN, 2000, WORRAL; 
KOLPIN, 2003). Entretanto, o objetivo desses sistemas é o mesmo, isto é, fornecer 
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informações que encorajem e/ou contribuam para a redução do risco. O desafio é 
desenvolver ferramentas com validade científica que possam ser utilizadas para 
avaliação de risco, que apresentam fácil aplicação e entendimento e podem, também, 
ser empregadas como indicadores de risco (VILLA; McLEOD, 2002, 
BOCKSTALLER; GIRARDIN, 2003). 

A avaliação de risco não pode ser realizada somente por uma simples 
quantificação de pesticidas aplicados em uma determinada situação, uma vez que os 
ingredientes ativos e as matrizes ambientais apresentam diferentes propriedades 
físicas e químicas, o que pode resultar em comportamento diferenciado quando se 
investiga: persistência, dispersão, toxicidade, etc.  

Modelos de comportamento e transporte são freqüentemente empregados para 
avaliar a exposição por pesticidas em diferentes compartimentos ambientais; estes 
modelos devem responder quais fatores devem ser investigados para avaliar o 
impacto ambiental dos pesticidas e também como este impacto pode ser quantificado 
(LOURENCETTI et al., 2005, LEVITAN, 2000, WERF, 1996, RACKE et al., 1997, 
COVELLO et al., 1993). As propriedades físicas e químicas dos pesticidas devem 
necessariamente ser incluída nestes modelos porque delas dependem a previsão do 
destino destas substâncias no ambiente (BARNARD et al., 1997). Assim, a 
determinação da concentração de pesticidas em matrizes ambientais (água, solo, ar e 
plantas alvo) e em alimentos é o ponto de partida para o estabelecimento de processos 
que avaliem o risco potencial destes compostos para o ambiente e para a saúde 
humana (FALCONER, 2002, VILLA; McLEOD, 2002).  

A literatura referente aos métodos analíticos para a determinação de resíduos 
de pesticidas em matrizes ambientais, biológicas e em alimentos enfoca 
primordialmente os princípios ativos e envolvem o uso de reagentes, solventes e 
equipamentos de custo relativamente alto. Algumas das metodologias são laboriosas 
(elevado número de etapas experimentais) e exigem recursos humanos 
especializados. Como a legislação, internacional e nacional, vem se tornando cada 
vez mais restritiva, em relação às quantidades máximas permitidas de pesticidas em 
alimentos e matrizes ambientais, o desenvolvimento de metodologias analíticas cada 
vez mais simples, eficientes e principalmente rápidas e de baixo custo tem sido objeto 
de estudo de diversos pesquisadores (SABIK et al., 2000). As técnicas mais 
empregadas para determinação de resíduos de pesticidas são principalmente as 
cromatográficas e em menor grau as eletroanalíticas, que possibilitam determinações 
singulares ou multi-resíduos. Técnicas bioanalíticas, que empregam biossensores 
amperométricos e ópticos, além de imunoensaios, têm sido introduzidas mais 
recentemente, e apresentam como principais vantagens: sensibilidade, baixo custo e 
capacidade de ser portátil, o que possibilita a realização de análises em condições de 
campo (NUNES et al., 2006, TOSCANO et al., 2000). Tais técnicas representam uma 
alternativa eficiente e econômica para as análises preliminares. 

 É importante salientar também que a maioria das investigações que abrange o 
uso intensivo de pesticidas está focada principalmente no ingrediente ativo. São 
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limitados os estudos envolvendo impactos ambientais dos produtos de degradação 
dos princípios ativos, os metabólitos; que podem ser tão ou mais tóxicos do que a 
molécula original (BOLOGNESI; MORASSO, 2000, BARNARD et al., 1997, 
DUKE et al., 1993). 

Independentemente do tipo de matriz considerada, com os métodos usados para 
quantificação de resíduos de pesticidas deve-se obter dados confiáveis, de modo que 
ao serem aplicados aos modelos de exposição de risco, se obtenha resultados e/ou 
indicadores que representem, o máximo possível, o comportamento real. Assim, as 
metodologias devem ser validadas segundo os critérios amplamente descritos na 
literatura (RIBANI et al., 2004, BRASIL, 2003, BRITO et al., 2002, AMARANTE 
JÚNIOR et al., 2001, RIBANI et al., 2004, THEIR; ZEUMER, 1987) o que ainda é 
um problema, particularmente para os trabalhos oriundos de  países  em 
desenvolvimento, como apontado por Racke (2003). 

É relevante ressaltar que as pesquisas relacionadas aos pesticidas estão voltadas 
à geração de dados e informações provenientes de análises de laboratório, resultados 
fundamentais para a etapa de identificação dos riscos e sua avaliação. Entretanto, as 
investigações devem ser ampliadas a outros níveis, para que o estabelecimento de 
índices e/ou indicadores possam ser utilizados como base científica para implantar 
e/ou aperfeiçoar os instrumentos de políticas públicas (OLIVEIRA, 2005).  

Indicadores ambientais constituem importantes ferramentas para avaliar os 
riscos causados ao homem e/ou ambiente. Estas ferramentas constituem-se em pré-
requisitos para a implementação do conceito de sustentabilidade, especialmente no 
seu componente ambiental (VILLA; McLEOD, 2002, BOCKSTALLER; 
GIRARDIN, 2003, SEAGER, 2001, SCHULTINK, 2000, MARTOS et al. 1997). A 
elaboração de indicadores ambientais é um tema que vem sendo discutido mais 
profundamente na última década, sendo que somente alguns trabalhos são 
encontrados na literatura sobre indicadores para pesticidas (SPADOTTO et al., 2004, 
OLIVEIRA, 2005, BROOKES; BAR FOOT, 2005, HALBERG et al., 2005, HOPPIN 
et al., 2006, FERNANDES, 2004). Levitan (2000) aponta “indicadores de risco de 
pesticidas” como a terminologia mais largamente empregada na descrição desta área 
de pesquisa, mas uma grande variedade de outros termos também tem sido usada, 
como pode ser observado na Tabela 2.  
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Tabela 2 - Termos empregados para descrever indicadores de risco de pesticidas (LEVITAN, 2000). 
 

Avaliação do impacto ambiental 

Indicadores de risco ambiental para pesticidas 

Sistemas de medidas para o gerenciamento integrado de pesticidas 

Medidas de adoção para o gerenciamento integrado de pesticidas 

Medidas de sucesso para o gerenciamento integrado de pesticidas 

Sistemas de suporte para decisões sobre pesticidas 

Indicadores de impacto ambiental para pesticidas 

Classificação de perigo para pesticidas 

Modelos de avaliação de impacto por pesticidas 

Sistemas de avaliação de impacto por pesticidas 

Índices para pesticidas 

Avaliação de programas para pesticidas 

Classificação de pesticidas e sistemas de risco 

Análise de risco de pesticidas 

Risco padrão de pesticidas 

 
 
Essa variedade de nomenclatura é resultado da multidisciplinaridade do tema 

pesticida e dos esforços envolvidos na redução do risco dos mesmos. Um reflexo 
dessa situação é observado na literatura, dado que as investigações sobre os impactos 
ambientais causados por pesticidas têm merecido atenção de pesquisadores de 
diferentes áreas, tais como: química, ecologia, agricultura econômica, nutrição e 
qualidade dos alimentos, ciências ambientais, políticas públicas, turismo, entre outras 
(SCHULZ, 2004, HUDGES, 2002, DASGUPTA et al., 2002, FINIZIO; VILLA, 
2002, ECOBICHON, 2001, BRETHOUR; WEERSINK, 2001, BOLOGNESI; 
MORASSO, 2000, BERNARD, 1997, PERRIN, 1997). 

Falconer (2002) apresenta, em seu trabalho, diferentes indicadores ambientais 
para pesticidas relatados na literatura entre 1975 e 1996. Esses indicadores 
apresentam várias similaridades em seus objetivos e estruturas. Todas as 
aproximações relatam somente o uso em campo, ignorando outros riscos ambientais 
como os procedimentos de misturas, armazenagem, embalagem ou disposição dos 
pesticidas. Estes indicadores são inevitavelmente parciais, uma vez que se baseiam 
em componentes de interesse selecionados, não considerando outros aspectos que 
envolvem alto número de variáveis, como as condições locais e ou regionais. 

Dada a complexidade dos efeitos causados pelo uso dos pesticidas e o desafio 
de sua avaliação nos ecossistemas ecológicos, é de fundamental importância 
compreender a diferença entre a presença de pesticidas, a magnitude e o significado 
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do impacto, ou seja, é necessário distinguir perigo, risco, impacto e custo social. 
(Figura 2). Os indicadores de perigo estão relacionados às propriedades físicas e 
químicas dos pesticidas e têm sido sugeridos como ponto de partida para 
classificação dos efeitos ambientais para a compreensão dos impactos ambientais. O 
risco está relacionado à exposição (espécies presentes, classe dos pesticidas usados, 
concentrações, etc) e a probabilidade da exposição causar efeitos; o impacto, à 
vulnerabilidade das espécies e aos danos físicos ao ecossistema, enquanto o custo 
social, às preferências e valores (FALCONER, 2002). 
 
 

Perigo Risco Impacto Custo Social 

    

Propriedades 

físicas e 

químicas 

Exposição (presença das 

espécies, quantidades de 

pesticidas usados, emissões 

resultantes, concentrações...) e 

probabilidade da exposição 

causar efeitos 

Vulnerabilidade das 

espécies, dano físico 

para o ecossistema  

Preferências, valores 

 
Figura 2. Relações entre perigo, risco, impacto e custo social. Adaptado de Falconer (2002). 

 
 
É importante ressaltar que na maioria dos países em desenvolvimento, 

incluindo o Brasil, a etapa mais estudada, ainda hoje, é a identificação do perigo e, 
em alguns casos específicos, a avaliação da exposição. Porém, as informações 
utilizadas para realizar avaliação do perigo não são ainda suficientemente completas 
para subsidiar propostas de inclusão dos ingredientes ativos investigados em 
protocolos de avaliação ambiental (OLIVEIRA, 2005, RACKE, 2003). 

Em publicação recente, Falconer (2002) cita que há um consenso nos países da 
Europa sobre a relação entre a redução dos impactos ambientais causados pelo uso 
dos pesticidas na agricultura e o estabelecimento de políticas ambientais apropriadas. 
Este tema já tem alcançado a agenda política de alguns programas com o objetivo de 
reduzir o uso de pesticidas. Entretanto, a simples redução do volume total de 
pesticidas aplicados pode não significar a redução segura nos riscos adversos para a 
saúde e ao ambiente, devido à complexa relação existente entre a aplicação de 
pesticidas e seus impactos. Falconer (2002) cita, como exemplo de tal complexidade, 
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o fato de que alguns impactos ambientais podem se tornar aparentes depois que 
determinado pesticida tenha sido usado por algum tempo, ressaltando que é difícil 
estabelecer adequadamente os efeitos em longo prazo dos produtos, dos seus 
metabólitos e dos efeitos sinergéticos que podem ocorrer entre eles.  
   
 

4. CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS FUTURAS 
 

Políticas públicas nas áreas ambientais e de saúde exigem informações 
científicas seguras e confiáveis na avaliação de riscos associados ao uso de pesticidas 
para fundamentar e justificar as decisões governamentais. Conseqüentemente, é cada 
vez mais necessário aprimorar o conhecimento científico e transferi-lo aos processos 
de avaliação de risco, a fim de minimizar o nível de incertezas, geralmente associado 
a estes procedimentos para aumentar a sua objetividade e validade. Apesar das 
limitações, há um consenso na comunidade científica sobre a importância da 
avaliação de risco como uma ferramenta apropriada para atingir um razoável 
compromisso entre a informação científica e a necessidade de instrumentos simples, 
transparentes e eficazes para tomadas de decisões em nível governamental. 
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